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adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e
revisões finais que se fizerem necessários.

17.2.1.1. Para eÍeito de recebimento provisório, ao final de cada período
de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das
avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestaçáo dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

17.2.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover,
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a
última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório.

17.2.1.3. O recebimento provisório também Íicará sujeito, quando cabível,
à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e
lnstruções exigíveis.

17.2.1.4. A aprovaÉo da mediçáo prévia apresentada pela Contratada não
a exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica
aceitação definitiva dos serviços executados.

17.2.1.5. Da mesma forma, ao final de cada período de faturamento, o
fiscal administrativo deverá verificar as rotinas previstas no Anexo Vlll-B
da lN SEGES/MP no 5/2017, no que forem aplicáveis à presente
contratação, emitindo relatóio que será encaminhado ao gestor do
contrato',

17 .2.2. No prazo de até 15 dias corridos a partir do recebimento dos
documentos da CONTRATADA, cada Íiscal ou a equipe de fiscalização deverá
elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuiçóes, e
encaminháio ao gestor do contrato.

17.2.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o
relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusáo
acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalizaçáo técnica e administrativa e demais documentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento defi nitivo.

17.2.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a

entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito,
com a entrega do último.

17.2.2.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior
não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada,
consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do
ptazo.
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17.3. No prazo de até 15 (quinze) dias conidos a partir do recebimento provisório
dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo,
ato que concretiza o ateste da execuçáo dos serviços, obedecendo as seguintes
diretrizes:

17.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação
apresentada pela fiscalização e, caso haja inegularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correções;

17.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

17.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com
o valor exato dimensionado pela fiscalização.

í7.4. Nos contratos de escopo O recebimento da última etapa de execuçáo equivale
ao recebimento do objeto como um todo, e será realizado da seguinte forma:

1 7.4.1 . Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalizaçáo,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em ate 15 (quinze) dias da
comunicação escrita do contratado;

17.4.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o
decurso do prazo de observaçáo, ou vistoria que comprove a adequação do objeto
aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei 8.666/93;

17 .4.3.O pazo pa,a recebimento definitivo será de 15 dias.

17.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade
da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força
das disposições legais em vigor.

í 7.6. Os serviços poderáo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta,
devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo Íixado pelo fiscal do contrato,
às custas da Conúatada, sem prejuízo da aplicaçâo de penalidades.

18, DO PAGAMENTO

18.1 . A emissáo da Nota Fiscal/Fatura junto com a medição dos serviços medidos
será precedida do recebimento deÍinitivo do serviço, conforme este Projeto Básico.

18.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a
empresa para que emita a nota fiscal ou fatu ra com o valor exato dimensionado.

18.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de ate 30 (trinta)
dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

18.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrÍgatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada na Lei no14.í3312021 .
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18.4. í . Constatando-se, junto aos sítios eletrÔnicos oficiais, a situaçáo de
irregularidade do fornecedor contratado, deverá ser suspenso o pagamento até
que a regularidade seja sanda junto ao órgão emissor.

18.5. O setor competente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal
ou Fatura, junto com a medição dos serviços, apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

18.5.í. O prazode validade;

í 8.5.2. A data da emissáo;

18.5.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

í8.5.4. O período de prestaÉo dos serviços;

18.5.5.Ovalorapagar;
í 8.5.6. Eventual destaque do valor de retençÕes tributárias cabíveis; e

18.5.7. Certidões negâtivas de regularidade fiscal.

18.6. Havendo erro na apresentaçáo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçáo, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante;

18.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

18.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar
a manutençáo das condições de habilitaçáo exigidas no edital.

18.9. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situaçáo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

1 8. í 0. Previamente à emissáo de nota de empenho e a cada pagamento, a
Administração deverá realizar consulta para identificar possível suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibiÉo
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas índiretas.

18.1í. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

18.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

18.í3. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situaçáo junto aos órgãos emissores da certidão negativo da situação
fiscal.
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18.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

18.1 5. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa
privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgáo
contratante.

18.í6. No caso de obras, caso não seja apresentada a documentação
comprobatória do cumprimento das obrigaçÕes de que trata a lN SEGES/MP n" 6,
de 20í 8, a contratante comunicará o fato à contratada e reterá o pagamento da
fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja
regularizada.

í8.16.1. Na hipótese prevista no subitem anterior, não havendo quitaçáo das
obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, a contratante
poderá efetuar o pagamento das obrigaçôes diretamente aos empregados da
contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do
contrato.

18.16.2. O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da
contratante e a aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não
pagamento dos salários e demais verbas kabalhistas, bem como pelo não
recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da
contratada que efetivamente participarem da execução do contrato.

19, REAJUSTE

19.1 . Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento a que a proposta se referir.

19.1.í. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas
referenciais SINAPI -BA, ORSE-BA.

19.2. Desde oue autoizado oelo órqão Concedente, denúo do prazo de vigência
do contrato e a partir do pedido da c,ontratada, os preços contratados poderão sofrer
reajuste, após o interregno de um ano da referência acima mencionada, aplicando-
se o índice Nacional de Custo da Construçáo Civil - Edificações - Coluna 35, da
Fundação Getúlio Vargas - FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualldade, observado o disposto no Decreto no
1 .054, de 07 de fevereiro de í 994, alterado pelo Decreto no 1 . í 10, de í 3 de abril de
1994, aplicando-se a seguinte fórmula:

R=V(l - lo) / lo, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

lo = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços
correspondente à data fixada para entrega da proposta na licitação;

| = lndice relativo ao mês do reajustamento;

19.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
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1 9.4. No caso de atraso ou náo divulgação do índice de reajustamento, o
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado
o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

19.5.Nas aferições Ílnais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

19.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiçáo, o que
vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

19.7. Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerâo
novo índice oÍicial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio
de termo aditivo.

í 9.8.O reajuste será realizado por apostilamento.

2O.GARANTIAS DA PRÉ-HABILITAçÃO E DA EXECUÇÃO OO CONTRATO

20.1. A Licitante deverá apresentar como requisito de pré-habilitaÉo na
apresentação da proposta como o comprovante de prestação de garantia de
proposta (art.58 e seus parágrafos da Lei 14.13312021), podendo optar pelas
modalidades descritas no §1o do art. 96 da Lei 14.13312021 , em valor
correspondente a 1o/o (um por cento) do valor total do contrato, com validade de
30(trinta) dias.

20.2. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do
contrato, comprovante de prestação de garantia de execução do contrato, podendo
optar por caução conforme descrito no §1o do art.96 da Lei 14.13312023 em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade
durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência
contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.

20.2.1 . A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia
acarretarâ a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor
total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

20.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administraçáo a
promover a rescisáo do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular
de suas cláusulas, conforme dispõem a Lei 14.13312021 .

20.3.4 garantÍa assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o
pagamento de:

20.3.1 . Prejuizos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;

20.3.2. PrquÍzos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou
dolo durante a execução do contrato;

20.3.3. Multas moratóias e punitivas aplicadas pela Administração à
contratada; e
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20.3.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para
com o FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber.

20.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar Íodos os
eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

20.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta
específica no Banco do Brasil, com correção monetáia.

20.5. Caso a opção seja por utilizar titulos da dívida pública, esÍes devem ter sido
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

20.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar
expressa renúncia do fiador aos benefícios do aftigo 827 do Código Civil.

20.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a
garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os rnesrnos
parâmetros utilizados quando da contratação.

20.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de
qualquer obrigação, a Contratada obiga-se a fazer a respectiva reposição no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for no ficada.

20.9.A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a
matéria.

20.10. Será considerada extinta a garantia:

20.10.1. Com a devolução da apólice, cada fiança ou autorização para o
levantamento de impodâncias deposlÍadas em dinheiro a tíÍulo de garantia,
acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado,
de que a Contratada cumpriu Íodas as cláusulas do contrato;

20.10.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato,
caso aAdministraÉo não comunique a ocorrência de sinislros, quando o prazo
será ampliado.

20.11. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado
pela contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à
contratada.

20.12. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na
forma prevista no neste Edital e no Contrato.

21. SANÇOES ADMINISTRATIVAS

2í.í. Comete infração administrativa, nos termos da Lei noí4.13312021 , a
CONTRATADA que:

2í.'l-í.lnexecutartotal ou parcialmente qualquerdas obrigações assumidas em
decorrência da contratação;

21 .1.2.Ensqar o retardamento da execução do objeto;

21.1.3.Falhar ou fraudar na execução do contrato;
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21. í.4.Comportar-se de modo inidôneo; ou

21.1.5. Cometer fraude fiscal.

21 .2. Pela inexecução total ou oarcial do objeto deste contrato, a Administração pode
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

21 .2.1. Adveftência por escrito, quando do náo cumprimento de quaisquer
das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas
aquelas que não acarretam prejuízos significa vos para o serviço contratado;

21.2.2. Mulla de:

21.2.2.1.0,í% (um décimo por cento) ate 0,2% (dois décimos por cento)
por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos
serviços, limitada a incidência a í5 (quinze) dias. Após o décimo quinto
dia e a critério da Administraçáo, no caso de execução com atraso, poderá
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese,
inexecuçáo total da obrigaçáo assumida, sem prejuízo da rescisão
unilateral da avença;

21 .2.2.2. 0, í % (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o
valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período
superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecuÇão parcial da
obrigação assumida;

21.2.2.3.0,1% (um décimo por cento) alé 15o/o (quinze por cento) sobre o
valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

21.2.2.4. 0,2o/o a 3,2o/o por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

21.2.2.5.0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia
de atraso na apresentação dâ garantia (seja para reforço ou por ocasião
de prorrogação), observado o máximo de 2olo (dois por cento). O atraso
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administraçáo
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 21.2.2.6. As
penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

21 .2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade
ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

21 .2.4. Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

21.3. As sanções previstas nos subitens "21.2.1", "21.2.3" e "21.2.4" poderão ser
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.
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21.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de
acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1 - Correspondência do valor conforme grau aplicado

GRÂU coRREsPoNoÊNcrA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contíato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contÍato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia 50bre o valor mensal do contrato

Tabela 2 - Tipologias de infrações e respectivos graus

rNFRAçÂo

05

01

01

02

GRAUITEM DEscRrÉo

1
Perminr situação que crie á possibilidade de causâr dano fisico, lesão coÍporal ou

consequênc;as letars, por o(oÍíênciaj

042
Suspender ou intêrromper, salvo mohvo de força maior ou càso íortuito, 05 Serviçoi

colrtratuais por dia e por unídàde de atendimento;

033
Manteí funaionário 5em qualificação paÍa executar os serviços contràtados, por empregado e

Por dla;

024 Recusâr-se ô executaí serviço deteíminado pela fiscaliração, por seíviço e por daa;

035
Retirar f!,ncionários ou encàrregados do serviço duÍônte o expediente, sem a anuência prévra

do CONTRATANTE, por empregado e por dia;

6
Permitir à elecuçào de serviços sem utilização de EPI/ EPC, ou a presença de tràbâlhadoÍ Íore

dos locais em que estão realizado, os seruiços, por trabalhador;

0eirer de zelôr pelas iníãlaçõe5 do INSS ou de terceiros, por aÊo e pcr diô;

Registrar e controlar, diariamente, a assrdurdade e a pontuâlidâde de seu pessoal, por

funcionário e por dia;

011

8

PaÍã os ltont a tê8uiÍ, deixãr de

9
Cumprir determinaçào formal ou instruçào complementâí do órgão fiscalizador, por

ocorrência;

0110
substituir empíegado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades

do serviço, por funcionáÍio e por dia;

0311
cumprir quairqueí dos rtens do fdital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multàs,

após íeinodência íormálmente notificÀda pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrêncra;

12 lndicar e manter durante a execução do contrâto os ptepostos previstos no editâl/contíato; 01

0113
Providenciêr treinàmento pàra seus funcionários conforme previsto na relação de obrigaçôes

da CONTRATAoA
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2í.5. Também Íica sujeitas às penalidades da Lei 14.133/2021 , a Contratada que:

21.5.í. Tenham sofrido condenaçáo deÍinitiva por praticar, por meio dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

21 .5.2.f enham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;

21 .5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a AdministraÉo
em virtude de atos ilícitos praticados.

21.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei no14.13312021 .

21 .7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da
garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município
e cobrados judicialmente.

21 .7.1 . Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo
máximo de í5 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicaçáo
enviada pela autoridade competente.

21.8. Caso o valor da multa náo seja suÍiciente para cobrir os prejuízos causados
pela conduta do licitante, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

21.9. A autoridade competente, na aplicação das sançôes, levará em consideração
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

21.10. Se, durante o procêsso de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipiÍicada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de
2013, como ato lesivo à administraçáo pública nacional ou estrangeira, cópias do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser reme das à autoridade competente, com despacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauraçáo de investigação preliminar ou
Processo Admínistrativo de Responsabilização - PAR.

21 .11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos
termos da Lei no 12.846, de ío de agosto de 20í3, seguirão seu rito normal na
unidade administrativa.

21.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo come do por
pessoa jurídica, com ou sem a participaçáo de agente público.

22.CRlTÉRlos DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

22.1 . As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são
as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.
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22.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor
estão previstos no edital.

22.3. Registro ou inscriçáo da empresa licitante e do engenheiro civil ou arquiteto
no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho
de Arquitetura e Urbanismo) e/ou CRf (Conselho Regional dos Técnicos
lndustiais) em plena validade, conforme as áreas de atuação previstas no Projeto
Básico, em plena validade.

22.3.1. Quanto à capacitaçáo técnico-operacional: apresentaçáo de um ou
mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito
público ou privado devidamente identificada, relativo à execução de obra ou
serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos
com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância
e valor significa valor do objeto da licitaçáo:

22.3.1.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o
objeto da licitação, por meio da apresentação de atestados de capacitaçáo
técnico-operacional, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou
privado, comprovando a execução por meio de profissional habilitado na
área acima citada, de obra ou serviço de características semelhantes.

223.2. Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deverão
ter as seguintes informações:

22.3.2.1 . Tais itens comprovados em atestado de capacidade técnica, não
poderão ser terceirizados ou subcontratados, deveráo ser executados
diretamente pela empresa vencedora do certame ou do
engen heiro/arquiteto responsável ;

22.3.3. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima
elencados deverão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na
data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste
certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato
social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente
registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de
serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de
compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor
desta licitação.

22.3.4. No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este
subitem poderão ser substituídos, nos termos da Lei í 4.1 3312021 , por
proÍissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição
seja aprovada pela Administração.

22.3.5. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as
informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados
solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que
deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico
(CAT/CRT), endereço atual da contratante e local em que foram executadas
as obras, serviços de engenharia ou de técnica industrial.

22.3.6. As empresas deverão apresentar atestado de vistoria assinado pelo
servidor responsável.
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22.3.6.1 . O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração
emitida pelo licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as
condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do
trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que náo u lizará
deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças
técnicas ou financeiras com a contratante.

22.3.7. Com base na Lei no 14.13312021, o Município, se reserva o direito de
consultar o CNIS (Cadastro Nacional de lnformaçóes Sociais), para comprovar
o vínculo do (s) responsável (is) técnico(s) detento(es) dos atestados com o
licitante.

22.3.8. Para a comprovação de execução de obra ou serviços similares,
limitadas às parcelas discriminadas nos itens "22.3.1" e "22.3.2" acima,
poderão ser apresentados um ou mais atestados, desde que comprove (m)
trabalho de características semelhantes ao objeto da presente licitação.

22.3.9. No caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestados de um
mesmo proÍissional, como comprovaçáo de qualificação técnica, ambos Serão
Inabilitados.

22.4. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

22.5. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

23. ESTTMATTVA DE PREÇOS E PREçOS REFERENCTATS

23.1 .Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

23.1.1. Valor Global: R$842.729,53 (oitocentos e quarenta e dois mil
setecentos e vinte e nove reais e cinquenta e três centavos.

23.1 .2. Yalores unitários: conforme planilha de composição de preços
anexa ao edital.

23.1.3. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global
ou empreitada integral, será desclassificada a proposta ou lance vencedor
nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos unitários supera
o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administraçáo,
salvo se o preço de cada uma das etapas previstas no cronograma fÍsico-
financeiro não superar os valores de referência discriminados nos projetos
anexos a este edital.

23.1 . As despesas decorrentes da presente contrataçáo correráo à conta de recursos
provenientes de Convênio com a CONDENGovemo do Bahia e recursos próprios
específicos consignados no Orçamento Geral do MunicÍpio deste exercício e
subsequentes, na dotação abaixo discriminada:

. 0606 SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS

. 15.451.0005.í.004 CONSTRUÇÃO E APARELHAMENTO DE PRAÇAS E
JARDINS

. 4.4.90.51.00 Obras e lnstalações
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lntegram este Projeto Básico, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos

1. PROJETO ARQUITETÔNICO.01 ;

2. PROJETO ARQUITETÔNICO.02;
3. PROJETO AROUITETÔNICO.03;
4. PROJETO AROUITETÔNICO.04;
5. PROJETO AROUITETÔNICO.05;
6. PROJETO ARQUITETÔNICO.O6;
7, ESTRUTURAL BANHEIRO 1-4;
8. ESTRUTURAL BANHEIRO 2-4;
9. ESTRUTURAL BANHEIRO 3.4;
í O, ESTRUTURAL BANHEIRO 4.4;
1 1. PER-FUN-FUN-001-R0í 1-í Model
12. ESTR. QUIOSQUE BAR 1-4 -Modelo
13.ESTR. QUIOSOUE BAR 2-4 -Modelo
14. ESTR. QUIOSQUE BAR 3-4 -Modelo
15.ESTR. QUIOSQUE BAR 4-4 -Modelo
16. PROJETO HIDROSSANITARIO í.2
1 7. PROJETO HIDROSSANITARIO 2.2
18. PLANTA DE LOCALIZAÇÃO- SITUAÇÃO- LOCAÇÃO
í9. ELET.01l
20. ELET.02
2 1 . LEVANTAM ENTO TOPOGRAFI CO PRAÇA NOVA ESPERENÇA-Modelo
22,BDI
23. CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO

Santa Maria da Vitória - Ba, 03 de junho de 2024

Rha Pereira Cruz
75IDF
Nivel I

o .9
As essora
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GADERNO DE ESPECIFIGAçOES
TÉcNrcAS DESISTEMAS PREDIAIS DE
ESGOTO SAN|TÁRIO

OBSERVAÇOES PRELIMI NARES

OBJETO

O presente cademo de Especiflcações e Encargos tem como objeto
sistematizar os critériospara a execução da obra com base nos projetos de sistemas
prediais de esgoto sanitário

OBSERVAÇOES PRELIMINARES
OBJETO
Os ramais de esgoto seráo encaminhados para as caixas de inspeção. O destino

do esgoto será o lançamento na fossa séptica através de uma tubulação em PVC

100mm e posteriormente com destino aos sumidouros.
- TUBULAÇÓES E CONEXOES DE PVC

A. Nas tubulações em PVC as ligações na saída para os aparelhos sanitários e
pias serão com juntas elásticas.

B. Todas as tubulações e conexões seráo em PVC rígido branco, tipo esgoto, e

devem atender as NBR 5688 - Sistemas Prediais de Água Pluvial, Esgoto

Sanitário e Ventilação e NBR 8160 - Sistemas Prediaisde Esgoto Sanitário -

Projetos e Execução, e estarão especificadas na Planilha Estimativa.

C. Ter classe de Rigidez:

. 40mm = 11 .000Pa;

. 50mm = 9.000Pa;

. 75mm = 4.000Pa;

. 100mm = 1.500Pa.

D. Temperatura máxima de trabalho: 45oC em regime não contínuo;

E. Para a execuÇão dasjuntas elásticas de canalizações de PVC rígido dever-se-
á:

. Limpar a bolsa do tubo e a ponta do outro tubo das superfícies a

serem encaixadas, comauxílio de estopa comum.

o lntroduzir o anel de borracha no sulco da bolsa do tubo;
. Aplicar pasta lubrificante adequada na parte visível do anel de

borracha, e na parte da pontado tubo a ser encaixada;
. lntroduzir a ponta do tubo até o fundo do anel e depois recuar

aproximadamente 1cm.

ii't'i.tt t)
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- TUBULAçÔES ENTERRADAS

A. Todos os tubos serão assentados de acordo com alinhamento, elevação e

com a mínima cobertura possível, conforme indicado no projeto de início
nos aparelhos sanitários;

B. A critério da FISCALIZAÇÃO, a tubulação poderá ser assêntada sobre
embasamento contínuo (berço), constituído por camada de concreto
simples;

C, Reateno da vala deverá ser feito com materialde boa qualidade, isento de
entulhos e pedras, emcamadas sucessivas e compactadas conforme as
especifi cações do pÍojeto.

- TESTES
A.

B.

c.

D.

EM TUBUI-AçÔES NÃO PRESSURIZADAS
Todas as canalizações da ediÍicação deverão ser testadas com água sob
pressão mínima de 60 KPa(6 mca), durante um período mínimo de 15

minutos. No ensaio com ar comprimido, o ar deverá ser introduzido no

interior da tubulação até que atinja uma pressão uniforme de 35 KPa (3,5

mca),durante 15 minutos, sem a introdução de ar adicional;

Após a instalação dos aparelhos sanitários, seráo submetidos à prova de
Íumaça sob pressão mínima de 0,25 KPa (0,025 mca) durante í 5 minutos;

Para tubulações entenadas externas à edificação, deverá ser adotado o
seguinte procedimento:

. O teste deverá ser feito preferencialmente entre dois poços de visita
ou caixas de inspeção consecutivas;

. A tubulaÉo deverá estar assenlada com envolvimento lateral, porém,
sem o reaterro da vala;

. Os testes serão feitos com água, fechando-se a extremidade dejusante
do trecho e enchendo-se a tubulação através da caixa de montante.

Este teste hidrostático poderá ser substituído por prova de Íumaça,
devendo neste caso, estaremas iuntas totalmente descobertas.

coNDrÇÔES GERATS
A. As instalações de esgotos, compreendendo as de esgoto primário e

secundário, serão executadasrigorosamente de acordo com o projeto e
com as normas da ABNT, CAESB.

B. Os materiais serão os seguintes:
. Tubulação em PVC rígido branco com ponta lisa, tipo esgoto;
. Conexões do mesmo material de tubulação;

Ralos secos e sifonados de PVC com caixilho e grelhas, nos locais
indicados no projeto, as grelhasterão fecho.

Caixas de Inspeções de esgoto simples em alveneria de
dimensões 0,60x0,60m com alturas variáveis

Caixa de gordura em alvenaria de diâmetros O0,30m com alturas
variáveis

a
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. RAMAIS DE DESCARGA

À O esgotamento dos aparelhos, até os sifões sanitários ou

desconectares de rede de esgotosprimários, será executado conforme
projeto;

B. As declividades das canalizações obedecerão às indicações constantes

nas normas, devendo serobservados os seguintes dados:
. 2o/o paÍa tubulações com diámetro nominal igual ou inferior a 50

mm:
. 2olo para tubulações com diámetro nominal igual a 75 mm;

. 1 % para tubulações com diâmetro nominal de í 00 mm;

c. Os coletores de esgotos seráo apresentados sobre leito de concreto, cuja

espessura e demais dimensões, serão determinadas pela natureza do

solo;
D. Os tubos de ponta e bolsa serão assentados com bolsas voltadas para

montante, isto é, em sentido oposlo ao do escoamento,

E. As declividades indicadas no projeto de esgoto deverão ser consideradas

como mínimas, devendoser procedida uma verificaÉo geral dos níveis até

as redes urbanas, antes do início das instalações dos coletores.

- VENTTLAçÃO

As colunas de ventilaçáo foram projetadas com diâmetro de 50 mm- Os

ramais de ventilação serão ligados às colunas de ventilação em ponto situado a, no

mínimo, 15 cm acima do nível máximo da águado mais elevado aparelho sanitário.

O terminal de ventilação deve ser dotado teÍminal tipo chaminé que

impossibilite a passagem de águas pluviais ou objetos que venham adentrar na

tubulação. Deve se situar a uma altura mínima ou igual a 2,00m acima de cobertuÍa,

no caso de laje que utiliza para oúros fins alem da cobertura; caso contrário, esta

altura deve ser no mínimo ou igual a 0,30m.

- ACESSORIOS

- CAIXA SIFONADA
A. Deverão ser instaladas caixas sifonadas de PVC COM GRELHA redonda

cromada, í 00x100x50mm, I 50x1 50x50mm e í 50xí 85x7smm.

- RALO SECO
Deverão ser instaladas ralos secos de PVC com grelha branca,
100x100x40mm.

_ CAIXA DE GORDURA/SABÃO

Foram projetadas caixas de gordura conforme NBR 8160

A. Para a coleta de duas cozinhas, pode ser usada a caixa de gordura

simples ou a caixa de gordura especiais.

B. Para a coleta da cozinha, deve ser usada a caixa de gordura especial I ipa gi ::
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executada em alvenaria rebocada com tampa de concrelo como base

superior e em seu centro uma tampa de ferro fundido com a inscrição
.ESGOTO';

- sERVtÇOS DTVERSOS

- ESCAVAÇÃO DE VALAS
. MANUAL

A. As escavaÇões serão executadas manualmente, de acordo com a

natureza do terreno e àsindicações dos projetos de águas pluviais e
esgoto.

B. As escavações para atingirem a cota de projeto, deveráo ter seus taludes
laterais com inclinaçõesnão superiores a 45 graus, com a honzontal.

c. Quando não houver projeto específico e impedimentos para a execução

desses taludes, aescavaÉo deverá ser perfeitamente escorada.

D, Ao término dos serviços de escavações deverão sempre ser

verificadas as cotas e os níveisespecificâdos no projeto.

E. Se necessário, a Conúatada deverá esgotar as águas que percolarem

ou adentrarem nasescavações.
F. O Íundo da vala deve ser uniforme e para tanto, deve ser regularizado

utilizando-se areia oumaterial granular.

G. A largura da vala deve ser DN (diámetro nominal) + 30cm.

- REATERRO COMPACTADO

A. Os serviços de aterro serão apiloados manualmente em camadas

sucessivas a cada 20cm, compatíveis com as ediÍicâções a executar.

B. O fornecimento de terra (ou a sua captação), quando necessário, estará

sujeilo à aprovação da Fiscâlização da Contratante, quanto ao material.

c. Os atenos, se necessário, deverão ser executados exclusivamente com

tena limpa, que não seja orgânica, isenta de pedras, tocos, raízes ou

outros vestÍgios de materiais de construção.
D. Apiloamento do aterro interno às Íundações deverá ser executado em

camadas com espessura máxima de 20 (vinte) cm, com maço de 30 (trinta)

Kg ou aparelho mecânico específico, até atingirgso/o de compactação.

E. Todo materiat empregado deverá ser de boa qualidade e a técnica

empregada na execução dos serviços de conÍecçáo das formas,

concretagem deverá ser especializada.

. CAIXAS DE PASSAGEM

- EM ALVENARIA
A. CA|XA DE |NSPEçÃO

Deverão ser instaladas caixas de inspeção em alvenaria na rede de
esgoto, com dimensões de 60x60 cm, revestida internamente com

argamassa de cimento, areia e impermeabilizante, canaleta no fundo e
tampão em FF T-33. Tampa e fundo em concreto armado Profundidade .1 i"-riri
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conÍorme projeto.

- LtGAÇOES DEFINtT|VAS

- ESGOTO

A ligaÇão da rede será executada com tubulação de PVC100mm com inclinação de í%
que se conectará a fossa séptica no caso do banheiro e posteriormente ao sumidouro e

no caso do restaurante será conectado ao sumidouro destinado exclusivamente o

mesmo.
Conforme, o local da instalação da praça pública não existir rede de tratamento de
esgolo municipal.

Assinado de forma digital
por ANTOCELIO RIBEIRO

TEIXEIRA:77765656520

5lPágin;r
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cADERNo DE ESpEctFtcAçÕES rÉcucas
DETNSTAmÇÕes HIDRAULIcAS oe Ácue
FRIA E QUENTE

oasrRvRçÕrs PRELr vlr NARES

OBJETO

Os serviços deverão seguir rigorosamente o indicado nos projetos, cujo
dimensionamento e especificações das tubulações e conexÔes estão em
obediência às seguintes normas da ABNT:

NBR-5651 - Recebimento de instalações de água Íria:
NBR-5648 - Tubo de PVC rígido para instala@es prediais de água fria;
NBR-5626 - lnstalações prediais de água fria e água quente - projeto,

execução, operação e manutenção;
NBR-7198 - Projeto e execução de instalações prediais de água quente;

As instalações hidraulicas não poderão, em nenhuma hipótese, ficar

aparente para o público (fachadas), mesmo que pelo lado externo do prédio.

Bem como, náo será permitido o uso de calor, através de fogo, para execução

de curvas ou bolsas nas tubulações.

As Built das instalaçóes: Após o término da execução das instalações de
água, deverão ser apresentados todos os desenhos respectivos com as
possíveis alterações ocorridas, com ônus para o Construtor.

_AGUA FRIA
lnstalações água Íria serão executadas com tubos e conexóes de PVC'

conforme indicado no projeto, para atender ao prédio.

Após a marcação do caminhamento das redes de distribuiçáo principal e
secundária, serão aplicadas as tubulaçôes e conexóes que irão atender aos

pontos hidráulicos de uso, como louças e metais, com atenção especial para as

conexôes dos pontos em que serão ligados os equipamentos/acessórios (ducha

higiênica, chuveiro, tomeiras, filtro etc.) onde essas conexóes deveráo possuir

rosca metálica (SRN). Portanto, para essas tubulações, deverá ser previsto o

rasgo em alvenaria.

- TUBU|-AÇÓES E CONEXÔES Oe pVC

A. As instalações deverão ser executadas de acordo com os projetos,

1iPôgrra
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observando a totalidadedeste Caderno de Especificações Técnicas.

B. Os materiais a serem utilizados serão sempre de boa qualidade e

previamente aprovados pela FISCALIZAÇÃO.

C.Todas as tubulações e conexões serão em PVC rígido Tigre ou
equivalente.

. CARACTERíSTrcAS TÉCNICAS

Bitolas: 20, 25,32,40,50,60, 75, 85, 1 Í0 milímetros;
Pressáo de serviço (a 20oC):

- 7,5 KgÍlcm2 (75 m.c.a.)
- Conexões entre 20 e 50mm: 7,5 Kgf/cm2 (75 m.c.a.)
- Conexôes entre 60 e 1 10mm: 10,0 Kgf/cm' (100 m.c.a.);
Cor: marrom.
Conexões com bucha de latáo: azul
Padrão das conexÕes com rosctrs: BSP (NBO ISO 7 -1);

. NORMAS DE REFERENCIAS

NBR 5648 - Sistemas prediais de água fria Tubos e Conexões de PVC 6,3, PN
750 kPa com junta soldável - Requisitos
NBR 5626 - lnstalação Predial de Água Fria.

. PROCESSO EXECUTIVO

Antes do início da montagem das tubulaçoes, a CONTRATADA deverá
examinar cuidadosamente o projeto e verificar a existência de lodas as
passagens e aberturas nas estruturas.
A monlagem deverá ser executada com as dimensões indicadas no

desenho e conflrmadas no local da obra.

Execução das juntas soldáveis:

a) Lixe as superficies a serem soldadas utilizando lixa TIGRE;
b) Observar que o encaixe deve ser bastante justo, quase impraticável sem

o adesivo, pois sem pressão não se estabelece a soldagem;
c) Limpar as superfícies lixadas com Solução Limpadora TIGRE, eliminando

impurezas e gorduras.
d) Distribuir uniformemente o adesivo com um pincel ou o bico da própria

bisnaga nas bolsas e nas pontas a serem soldadas a superfícies tratadas;
e) Encaixe de uma vez as extremidades a serem soldadas, promovendo,

enquanto encaixar, um leve movimento de rotação entre as peças 1/4

volta até que atinjam a posição definitiva.
f) Encaixar as partes e remover qualquer excesso de adesivo e espere 'l

hora para encher a tubulação de água e 12 horas para fazer o ,"rru Oi 
" , ,,
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pressão.

TUBULAÇÃO EMBUTIDA

A. Para a instalação de tubulaçóes embutidas em paredes de alvenaria, os

tijolos deverão ser recortados cuidadosamente com serra manual com

disco de corte, conforme marcação prévia dos limites de corte.

B. Não se permitirá a concretagem de tubulaçóes dentro de coluna,

pilares ou outros elementos estruturais.

C. As passagens previstas para as tubulações, através de elementos

estruturais, deverão serexecutadas antes da concretagem, conforme

indicaÉo no projeto.

TUBULAçóES ENTERRADAS

A. Todos os tubos serão assentados de acordo com alinhamento,

elevação e com a mínima cobertura possível, conforme indicado no

projeto de 20cm.

B. A critério da FISCALIZAÇÃO, a tubulação poderá ser assentada sobre

embasamento contínuo(berço), constituído por camada de concreto

simples.

c. Reaterro da vala deverá ser feito com material de boa qualidade, isento

de entulhos e pedras,em camadas sucessivas e compactadas conforme

as especificaçôes do projeto.

. RECOBRIMENTO

A. Antes do recobrimento das tubulaçÕes embutidas e enterradas, serão

executados testes visando detectar eventuais vazamentos.

. TESTE EM TUBULAÇÂO PRESSURIZADA

A. Esta prova será feita com água sob pressão 50% superior à pressão

estática máxima na instalação, não devendo descer em ponto algum da

canalização, a menos de 1 Kg/cm". A duração de prova será de 6 horas,

pelo menos.

B. Este teste será procedido em presença da Fiscalização, a qual liberará o
-?iP.,r5,n.l
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trecho testado para revestimento. Neste teste será também verificado o

correto funcionamento dos registros e válvulas.

c. Após a conclusão das obras e instalação de todos os aparelhos

sanitários, a instalação será posta em €rga e o funcionamento de todos

os componentes do sistema deverá ser verificado em presença da

Fiscalização.

D. Durante a fase de testes, a Contratada deverá tomar todas as

providências para que a água proveniente de eventuais vazamentos não

cause danos aos serviços já executados.

E. Concluídos os ensaios e antes de entrarem em serviço, as tubulações de

água potável deverãoser lavadas e desinfetadas com uma solução de

cloro que atue no interior dos condutos durantel hora no mínimo.

. MANUTENçÃO

A. Para resolver os problemas que ocorrem em pontos localizados nos

tubos em instala@es já concluídas, em consequência de pequenos

acidentes (fu ros por pregos ou furadeiras), ou vazamentos em juntas

mal executadas, a TIGRE oferece aos seus consumidores a Luva de

Correr TIGRE;

B. A Luva de Correr TIGRE tem pequena dimensáo e um sistema de

acoplamento que permite a interligação entre dois pontos Íixos. A

parede deverá ser aberta somente num pequeno trecho, junto ao ponto

afetado;

C. A solução de problema com Luvas de Correr dispensa o uso de adesivo

e roscas, pois as luvas possuem anéis de bonacha para vedaçáo. O

trecho danificado deve ser substituído segmento do mesmo tipo de

tubo. Use duas Luvas de Coner, uma em cada extremidade;

D. Além disso, a Luva de Coner TIGRE pode ser também utilizada em

tubulações expostas, que possuam grandes trechos retos, para conigir

ou prevenir problemas resultantes dos efeitos de dilatação e contração

térmica.

Neste caso, devem ser tomadas certas pÍecauçóes para evitar o seu

deslocamento. A Luva de Correr deve ser Íixada para que somente o tubo se .,
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movimente.

- coNDrçoEs GERATS

A. As instalações hidráulicas seráo executadas rigorosamente de acordo com

as normas da ABNT, incluindo a NBR-5626, bem como, com as

especificações que se seguem e em acordo com os projetos.

B- Todas as canalizações serão de tubos PVC água, com conexões em PVC,

exceto as que contenham outra indicação em projeto.

c. A CONTRATADA deverá revisar o projeto de instalações de água e

executar todos os trabalhos complementares ou correlatos com as

instalações de água.

Àínâdo dê ÍoÍmâ dlgltôl
por ANIOCEUO RIBEIRO

TEXSR :116565ó520

5iPá8inô
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